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RESUMO 
 
 
As microempresas e empresas de pequeno porte (MPE’s) vêm ao longo de sua legislação 
sofrendo algumas alterações com relação forma de tributação. Essas alterações e mudanças da 
legislação têm afetado as MPE’s e levados os empresários e profissionais contábeis a 
pensarem racionalmente a acerca do planejamento tributário. O objetivo da pesquisa é 
demonstrar que um planejamento tributário é a melhor opção para as MPE’s, enquadradas no 
SIMPLES Federal, que iriam migrar automaticamente para o SIMPLES Nacional. Para tanto 
demonstrou através de cálculos as diferentes formas de tributação aplicadas em cada regime 
de tributação, tais como Lucro Real, Lucro Presumido e SIMPLES Nacional; antes da 
migração automática do Simples Federal para o Simples Nacional com o intuito de verificar o 
tratamento tributário mais adequado, e por fim, menos oneroso. A pesquisa é de caráter 
exploratório, bibliográfico e de estudo de caso aplicado na empresa NEW INK 
INFORMÁTICA, da cidade de Campina Grande, Paraíba, concluindo-se que é mais adequada 
e menos onerosa a tributação pelo regime do SIMPLES Nacional. É aconselhável que seja 
feita a migração automática para esse regime de tributação, uma vez que o planejamento 
tributário demonstra redução nos custos tributários. 
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TAX PLANNING: A DEMONSTRATION OF THE BEST WAY TO TAX ON 
AUTOMATIC MIGRATION FROM FEDERAL SIMPLE TO SINGLE NATIONAL * 
 
 
ABSTRACT 
 
 
The micro and small businesses (EPC's) have gone through some changes with respect to the 
form of taxation. These changes and also the changes in legislation have affected the MEP's 
and businessmen and accounting professionals have to think rationally about tax planning. 
The objective of this research is to demonstrate that tax planning is the best option for the 
MEP's framed in the Federal SIMPLE, which would automatically migrate to the National 
SIMPLE. In this sense, it was demonstrated different forms of taxation applied in each tax 
system by calculation, such as Real Earnings, Income and Assumed National PLAIN. These 
calculations were done before the automatic migration of the Simple to the Federal National 
Simple in order to determine the most appropriate tax treatment and less costly. The research 
has exploratory and bibliographic aspects and it is a case study applied to the company NEW 
COMPUTER INK, in Campina Grande, Paraíba. It was concluded that the taxation regime of 
the National SIMPLE is more convenient and less onerous. It is advisable to make the 
automatic migration for this scheme of taxation, since tax planning demonstrates reduction in 
tax costs.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
As micro empresas e empresas de pequeno porte (MPE´s) vem ao longo de sua 
legislação sofrendo algumas alterações com relação a forma de tributação, desde a publicação 
da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, até a mais recente  Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, denominada  Lei do Simples Nacional. As alterações e mudanças na 
legislação têm afetado as MPE´s e levado os empresários e os profissionais contábeis a pensar 
racionalmente a respeito do planejamento tributário para tais empresas. 
O planejamento tributário tem um papel importante e primordial em todas as empresas 
que sofrem a inserção dos tributos, pois, com ele é possível reduzir custos, levantar capital de 
giro e, principalmente minimizar o ônus tributário. O planejamento tributário tem como 
objeto de estudo e tem como objetivo optar a melhor forma de apuração do tributo, isto não se 
faz como mágica, mas com alternativas, buscando sempre um melhor resultado, via 
legislação. 
A Lei Complementar nº 123/2006, ou a legislação do SIMPLES Nacional, que entrou 
em vigor em 1 de julho de 2007, na sua forma tributária, para apuração dos impostos,diz em 
seu § 4°, art. 16, que as empresas já optantes pelo Simples Federal, e que não estivessem 
impedidas de continuarem neste regime de tributação, estariam sendo automaticamente 
enquadradas no SIMPLES Nacional.  
 
Art. 16 A opção do Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição de 
microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em 
ato do Comitê Gestor, sendo irretratável. 
[...] 
§ 4o Serão consideradas inscritas no Simples Nacional, em 1o julho de 2007, as 
microempresas e empresas de pequeno porte regularmente optantes pelo regime 
tributário de que trata a Lei n o 9.317. de 5 de dezembro de 1996, salvo as que 
estiverem impedidas de optar por alguma vedação imposta por esta Lei 
Complementar (BRASIL, 2006) 
 
A Lei nº 9.317/96, do Simples Federal, tem uma forma de tributação e a Lei 
Complementar nº 123/2006 tem outra forma de tributação. Neste sentido, existe uma 
necessidade de planejamento tributário, tendo em vista as diversas formas de tributação.  
 A temática ressalta a relevância do planejamento tributário para as MPE´s na migração 
automática do Simples Federal para o Simples Nacional, pois nem sempre essa migração seria 
a melhor forma de tributação para a empresa. 
  O planejamento tributário nas MPE´s, em face da nova legislação tributária. 
demonstrado por meio de um estudo de caso, oferece opção da melhor forma de tributação 
para estas empresas. Ou seja, faz-se necessário conhecer o valor do tributo, tanto pela 
migração automática para o Simples Nacional, como pelo sistema de tributação Lucro 
Presumido ou Real, visando sempre o custo benefício para minimizar o ônus tributário em 
uma empresa da cidade de Campina Grande na Paraíba. 
 Segundo Ferreira (1989, p.408), a prevenção é o “ato ou efeito de previnir (se)”, posto 
que a prevenção é a melhor forma de evitar  um problema, quando a empresa se antecipa com 
os cuidados legais na formação da base de cálculo para o tributo, ou seja, reduzindo os custos 
tributários antes que o fato gerador ocorra. Coincidindo o momento com a elisão tributária, 
em que a carga tributária é otimizada sem ferir a legislação. 
Nesse contexto, tem-se as seguintes questões: qual a melhor forma de tributação para as 
MPE´s, que estavam enquadradas no Simples Federal e migrariam automaticamente para o 
Simples Nacional? Seria essa migração a melhor alternativa, ou fazer um planejamento para 
se precaver do tratamento tributário mais oneroso? 
O objetivo da pesquisa consiste em demonstrar que o planejamento tributário é a melhor 
alternativa de opção para as MPE´s enquadradas no Simples Federal migrarem  para o 
Simples Nacional. A pesquisa justifica-se em minimizar o ônus tributário na MPE, por 
intermédio do planejamento tributário, proporcionando informações viés aos empresários, 
contadores, estudantes, entre outros. A metodologia da pesquisa assume de maneira geral a 
forma exploratória, bibliográfica e estudo de caso prático. O método será dedutivo, 
contemplando as variáveis quantitativas, o qual dará o suporte para afirmações, e 
esclarecimentos de dúvidas a cerca da importância do planejamento tributário para a 
minimização do ônus tributário. 
 A pesquisa exploratória tem como objetivo do estudo, segundo Gil (1996 apud 
SILVA, 2003), proporcionar maior familiaridade com o problema com intuito de torná-lo 
explícito. Para Silva (2003, p. 65), a pesquisa exploratória “é realizada em área na qual há 
pouco conhecimento acumulado e sistematizado”. 
De acordo com Silva (2003, p. 60), a pesquisa bibliográfica “[...] explica e discute um 
tema ou problema com base em referências teóricas já publicadas [...]”, como revistas, 
dicionários, livros, jornais, artigos científicos e internet, os quais esclarecem conhecimentos 
relativos ao planejamento tributário abordado na pesquisa. Parra ele existe um grande 
envolvimento entre a pesquisa exploratória e a pesquisa bibliográfica. 
 Parte desta pesquisa foi extraída de site da internet, v que dispõe de bastante conteúdo, 
mas carece de cuidados no grau de confiabilidade . De acordo com Mattar Neto (2005, p. 
161), “é possível que no futuro a internet se torne o maior banco de dados e fonte de 
informações cientificas disponíveis”. 
As vantagens do estudo de caso, segundo Gil (1996 apud SILVA, 2003 p. 63), são 
“[...] estímulo a novas descobertas, uma ênfase na totalidade e a simplicidade dos 
procedimentos”. . Segundo Santos (2002), é adequado o estudo de caso explorar situações da 
vida real; descrever a situação do contexto em que está sendo feita determinada investigação; 
explicar as variáveis causais de determinado fenômeno em situações muito complexas.  
 
2 TRIBUTOS 
 
O Código Tributário Nacional (CTN) define tributo como: 
 
 
[...] prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que não constitua sanção por ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada. (OLIVEIRA et al. 2003, 
p.21) 
 
 
 Vale salientar que para o entendimento de tributo seja mais racional, os vários autores 
elenca algumas características da definição de tributo contido no CTN, vejamos segundo 
Oliveira et al. ( 2003, p. 21),  “Prestação Pecuniária (grifo nosso) significa que o tributo 
deve ser pago em unidades de moeda corrente, inexistindo o pagamento in natura ou in 
labore, ou seja, o que é pago em bens ou em trabalho ou prestação de serviço”. Segundo 
Fabretti (2007), é sempre um pagamento obrigatório em dinheiro, porém, quando estabelecido 
em lei, existe a possibilidade de recebimento de um bem que possa ser expresso em moeda.  
 
[...] entretanto, se autorizado por lei, o pagamento pode ser feito em outro valor que 
possa ser expresso em moeda. Por exemplo: o Decreto-lei nº 1.766/80 autorizou 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) a receber imóveis em 
pagamento de débitos inscritos em dívida ativa e relativos ao Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR) [...] (FABRETI, 2007, p. 109) 
 
Nesse contexto, entende-se que tributo é o valor devido em moeda corrente, ou em 
outra possibilidade, desde que determinada em lei, que não seja proveniente de ato ilícito, por 
exemplo; multa por infrações; que esteja regulamentado em lei e cobrado por intermédio de 
atividade administrativa prevista também na lei.  
  A diferença entre tributo, taxa, imposto e contribuição é que o primeiro é gênero e os 
demais são espécies do gênero. Segundo Fabretti (2007 p. 110), “[...] tributo é gênero, e as 
espécies são impostos, taxas e contribuições O Sistema Tributário Nacional (STN) permite ao 
Estado estruturar de forma a permitir a cobrança de imposto, taxas e contribuições de 
melhoria.” Para melhor esclarecimento sobre as definições de impostos, taxas e contribuições 
de melhoria., foram colhidas as fontes a seguir: 
Segundo o CTN (VADE MECUM, 2007 p 728), a Lei nº 5.172, 25 outubro de 1966 
art. 16, define o imposto como “[...] o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma 
situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte”. 
 Para Oliveira et. al ( 2003),  os impostos decorrem de situação geradora, independente 
de qualquer contraprestação do Estado em favor do contribuinte. 
 É interessante porque o Dicionário da Língua Portuguesa de Ximenes (2001, p. 514) 
define a palavra imposto como: “(ô) 1. Que se impôs. 2. Que se faz aceitar ou realizar a força. 
3. Tributo, contribuição (imposta pelo Estado)”. Não há escolha do fato gerador, no qual esse 
arbitramento fundamentado em legislação própria e superveniente, impõe ao sujeito passivo 
(contribuinte) que realizou o fato gerador a contribuição de forma compulsória da prestação 
pecuniária ao sujeito ativo (o Estado). 
 A taxa, segundo Ximenes (2001, p.895), é definida como o “[...] 2. tributo cobrado 
pela prestação de serviço público, depois de efetivamente realizado. 3. preço 
regulamentar.[...]”. E segundo o CTN (VADE MECUM, 2007 p. 732), na Lei nº 5.172/66 art. 
77, a taxa: 
 
[...] tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização 
efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 
contribuinte ou posto a sua disposição. 
Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos 
que correspondam a imposto, nem ser calculada em função do capital de empresas. 
 
Já contribuição de melhoria, segundo Oliveira et al. (2003, p. 22), “são cobrados dos 
contribuintes quando do benefício trazido aos contribuintes por obras públicas”. Para Fabretti 
(2007), essa contribuição é anterior a instituição das contribuições sociais e é considerada 
como uma terceira espécie de tributo, que, conforme o art. 81, do CTN (VADE MECUM, 
2007), só podem ser cobradas se em virtude de obra pública decorrer valorização imobiliária 
para o contribuinte. Devido a, enorme quantidade de impostos e contribuições existentes na 
legislação brasileira, esta pesquisa deter-se-á em especial àqueles que forem necessários para 
a aplicação do estudo das empresas abordadas neste trabalho. Há vários tipos de impostos e 
 contribuições instituídos em lei, porém, cada um tem o seu ente federado, seja a União, o 
Estado ou o Município.  
Alguns impostos e contribuições de competência da União são: Imposto de 
Exportação (IE); Imposto de Importação (II); Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); 
Imposto Territorial Rural; Imposto sobre Operações Financeiras; Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS); Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL); Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS). 
Alguns impostos de competência Estadual são: Imposto sobre Circulação de 
Mercadoria e Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) e Imposto sobre a propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Outros tipos de 
impostos de responsabilidade dos Municípios são: Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) e Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN). A afirmação de Santos 
(2007, p.25), no que tange sobre a competência tributária é estabelecida da seguinte forma: 
 
Competência tributária é a atribuição dada pela Constituição Federal aos entes 
políticos do Estado (União, Estado e município) da prerrogativa de instituir os 
tributos. A competência tributária é indelegável. Se um dos entes políticos não 
exercer a sua faculdade para instituir os tributos, nenhum outro ente poderá tomar o 
seu lugar.   
 
Cada ente federado tem sua participação na competência do tributo para exercer a sua 
disposição sobre o tributo que lhe couber ou naquele que estiver sobre seu poder de legislar, o 
que não dá o direito de, na ausência ou falta de legislação daquele ente, outro o substituir  
 
2.1 CONTABILIADE TRIBUTÁRIA 
 
Para Fabretti (2007, p.29), “é o ramo da contabilidade que tem por objetivo aplicar na 
prática conceitos, princípios e normas básicas da contabilidade e da legislação tributária, de 
forma simultânea e adequada”. Também é a “especialização da contabilidade que tem como 
principais objetivos o estudo da teoria e a aplicação prática dos princípios e normas básicas da 
legislação tributária” (OLIVEIRA, et. al. 2003, p. 29). Ou seja, a contabilidade tributária é o 
segmento da contabilidade que tem por objetivo focalizar os conceitos da teoria, princípios, 
normas da legislação tributária e aplicá-los na prática, de maneira a objetivar a aplicabilidade 
da teoria na prática. 
 A contabilidade deve, clara e objetivamente, demonstrar a situação do patrimônio da 
empresa, e o resultado de cada exercício, sempre pautados nas normas básicas de 
contabilidade, conceitos e princípios, de maneira que a conclusão ou resultado seja 
economicamente exato. Porém, nem sempre o resultado obtido é econômico real, muitas 
vezes é um resultado apenas fiscal, o que não condiz com um resultado contábil, sendo 
realizado para satisfazer os deleites legais da fiscalização. 
 
[...] O resultado apurado deve ser economicamente exato. [...] a legislação tributária 
freqüentemente atropela os resultados econômicos para, por imposição legal, adaptá-
los a suas exigências e dar-lhes outro valor (resultado fiscal), que nada tem haver 
com o resultado contábil (FABRETTI 2007, p.29). 
 
Para se fazer um planejamento tributário, é necessário ter informações concretas e 
corretas - e isso é condição indispensável - para que essas informações expressem a fiel 
realidade da empresa em análise para que, através destas, se possa otimizar a carga tributária e 
reduzir o ônus tributário. Discorrendo sobre as informações corretas para o planejamento 
tributário Ferreira afirma que:  
 
É condição fundamental para a execução, controle e análise do planejamento 
tributário a existência de informações contábeis que expressem a realidade da 
empresa, uma vez que estas informações viabilizam a otimização da carga tributária 
da atividade empresarial. (FERREIRA 2006, p. 40). 
 
Para se ter a informação necessária, é preciso adotar algumas práticas e funções da 
contabilidade tributária, dentre elas, a escrituração dos documentos fiscais, assim abordado 
por Oliveira et. al. (2003, p. 34): “[...] principais funções e atividades da Contabilidade 
Tributária [...] escrituração dos documentos fiscais em livros fiscais próprios ou registros 
auxiliares, para apurar e determinar o montante do tributo a ser recolhido [...]”. Neste contexto 
é necessário para se ter um planejamento tributário uma forma de registro das informações, 
para que através delas se possam tomar decisões gerenciais. A finalidade da informação 
contábil é a indicação de referências ou parâmetros para a tomada de decisão. Por 
conseguinte, sobre o assunto ratificou Ferreira:  
 
[...] as informações contábeis são geradas tendo como finalidade, não a única, a 
indicação de parâmetros para a tomada de decisões dos gestores da empresa, visando 
o resultado operacional positivo. Logo, verifica-se a importância da informação para 
a empresa alcançar um dos seus principais objetivos – desempenho operacional – 
com sucesso.[...] Sem a informação contábil, o planejamento tributário será 
meramente empírico e o gestor da empresa nunca terá a certeza do resultado positivo 
do esforço desprendido na otimização da carga tributária. (FERREIRA. 2006, p. 40). 
 
 A partir dessa idéia, depreende-se que sem a informação correta o gestor nunca terá a 
precisão e a confirmação, de que a decisão na redução ou melhoria, daquele tratamento ou 
aquela forma tributária seja: melhor procedimento para a empresa. 
 
2.2 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
 
 A chave mestra de uma empresa solidificada, em preparada para as diversidades do 
mercado, está na diferença entre as funções administrativas planejar e executar.  
O planejamento tributário deve ser feito antes do fato gerador, deve ser preventivo, 
para que se possa através dele escolher qual a opção que irá reduzir o ônus tributário. 
Conforme Fabretti (2003, p. 33), “o planejamento tributário preventivo (antes da ocorrência 
do fato gerador do tributo) produz a elisão fiscal, ou seja, a redução da carga tributária dentro 
da legalidade”. O resultado alcançado por uma empresa que tem planejamento tributário é 
mais satisfatória e menos nocivo a ela, do que apenas aquela que executa a tributação. 
Para Chiavenato (apud FERREIRA, 2006 p. 41), “[...] planejar é a função 
administrativa que determina antecipadamente quais são os objetivos que devem ser atingidos 
e como se deve fazer para alcançá-los”. A função  ato de executar pode aqui ser comparada à 
função de  querer planejar após o fato gerador, ou seja, não existe apenas se arrecada ou paga 
o que se deve, pois o fato já ocorreu.  
 A prática de se planejar não se faz por adivinhação ou bola de cristal, mas por meio de 
“[...] estudo feito preventivamente, ou seja, antes da realização do fato administrativo, 
pesquisando-se seus feitos jurídicos e econômicos e as alternativas legais menos onerosas” 
(FABRETTI, 2007, p.32) o que denomina-se Planejamento Tributário. 
 De acordo com o planejamento tributário Ferreira (2006, p. 41), “[...] exige do 
planejador um razoável conhecimento da legislação tributária, além de bom senso, [...] Isso, 
inclusive faz do planejador um analista.”. Neste contexto, por intermédio de sua capacidade, a 
empresa utilizará o planejamento tributário por meio da contabilidade tributária para reduzir o 
ônus tributário, dentro de uma legalidade e, assim, o planejador estará contribuindo para a 
direção da empresa. Analisando a legalidade do planejamento e fazendo a diferenciação com 
a sonegação ou fraude, tem-se a importante observação:  
 
Planejamento tributário não se confunde com sonegação fiscal. Planejar é escolher, 
entre duas ou mais opções lícitas, a que resulte no menor imposto a pagar. Sonegar, 
por sua vez, é utilizar meios ilegais, como fraude, simulação, dissimulação etc., para 
deixar de recolher o tributo devido. Entende-se ainda por sonegação toda a ação ou 
omissão dolosa tendente a impedir ou a retardar, total ou parcialmente, o 
 conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da 
obrigação principal (OLIVEIRA et. al. 2003, p. 37) 
 
Diante do exposto, planejar o tributo é uma função legal de se precaver de valores, 
reduzindo ou até eliminando tributários. Essa prática é totalmente diferente da sonegação ou 
fraude, que se utiliza de meios ilegais para não recolher o tributo. O planejamento  se trata de 
uma prática legal e lícita em descobrir e escolher qual o melhor tratamento tributário que será 
menos oneroso para a empresa, pois essa é a principal finalidade do planejamento tributário: a 
economia de impostos. 
Fabretti (2007) e Oliveira et. al. (2003) afirmam que para fazer um planejamento 
tributário é necessário conhecer com profundidade alguns tópicos essenciais: situações em 
que é possível o crédito tributário, principalmente com relação aos impostos não cumulativos 
– ICMS, IPI - (PIS, COFINS no lucro real); possibilidades de postergar os recolhimentos dos 
impostos, possibilitando melhor gerenciamento no fluxo de caixa; oportunidades e 
aproveitamento das lacunas deixadas pela legislação, sobretudo, com atenção às mudanças 
nas normas e aos impactos nos resultados da empresa. Analisando o tema com mais 
profundidade, Oliveira et. al. (2003, p. 39) assim descreveu: 
 
O Planejamento tributário estratégico tem objetivo fundamental a economia 
tributária de impostos, procurando atender às possíveis formas da legislação fiscal, 
evitando perdas desnecessárias para a organização. Para poder usufruir em toda a 
sua plenitude de todas as formas legais de planejamento tributário, é necessário que 
o contribuinte esteja bem assessorado por uma equipe especializada que saiba 
realizar o planejamento de tributos sem distorcer, alterar ou esconder as obrigações 
quando o fato gerador assim o exigir. 
 
Assim, para que o planejamento seja bem realizado e atingir o seu objetivo é 
necessário que o contribuinte esteja bem acompanhado de uma equipe de contadores,  
preparados para conseguir fazer o planejamento sem mudar ou alterar a obrigação quando o 
fato gerador o exigir. Faz-se necessário o entendimento dos elementos fundamentais do 
tributo que são a lei, o objeto, o fato gerador, o contribuinte ou responsável, e a base de 
cálculo. Segundo Fabretti (2007), a lei - o tributo tem que ser instituído em lei obedecendo 
assim o princípio da legalidade, no qual é vedado aos entes federados a exigência ou aumento 
do tributo sem que a lei o estabeleça; o objeto - são as obrigações a serem cumpridas, segundo 
o que foi instituído em lei, e consiste no pagamento em dinheiro, tendo como referência o 
tributo devido; o fato gerador - é o ato que tem como conseqüência a imposição do tributo, é o 
ato que gera o tributo; o contribuinte ou responsável - o primeiro é aquele que na obrigação 
tributária tem relação pessoal e direta com o fato gerador e o segundo é aquele que representa 
o contribuinte, ou fica como seu depositário fiel sujeito às penalidades previstas em lei, como 
 a pena de prisão (Lei n º 8.866, de 11 de abril de 1994) por não ter pago a contribuição para o 
INSS descontada dos empregados, e a base de cálculo - é aquela a partir da qual se calcula o 
tributo. 
 
2.3 CONCEITO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 Microempresa e empresa de pequeno porte, ou MPE´s, são pessoa jurídica ou 
equiparada a ela que segundo a Vade Mecum (2007) a Constituição Federal (CF), de 1978 em 
seu art. 179, os entes federados dariam um tratamento diferenciado às microempresas e as 
empresas de pequeno porte, objetivando incentivá-las através da simplificação de suas 
obrigações previdenciárias, tributárias, fiscais e creditícias. É importante ratificar que esse 
tratamento diferenciado dado às MPE´s está instituído em lei e para que a pessoa jurídica opte 
por este incentivo é necessário algumas condições específicas que as enquadrem como 
microempresa e empresa de pequeno porte, condições que estão explicitas na legislação 
própria , tais como não ultrapassarem o limite de receita bruta e não estarem enquadradas nas 
vedações de opção. 
 
2.4. LEGISLAÇÃO APLICADA AS MPE´s 
 
 Várias foram às leis e decretos que regulamentam as MPE´s. A Lei n° 9.317 de1996 
foi a primeira a instituir o regime tributário simplificado denominado de SIMPLES ou 
SIMPLES Federal – Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
(FABRETTI, 2006). 
 Posteriormente, a Lei nº 11.196, de 21 de novembro 2005, deu uma nova redação ao 
art. 2º que trata do limite de receita bruta auferida no ano calendário, depois alterada pela 
Instrução Normativa (IN) da Secretaria da Receita Federal (SRF) de nº 608, de 9 de janeiro de 
2006 e, por fim, a LC nº 123/2006 que modificou de forma relevante a forma da Lei nº 
9.317/96 e passou a ser intitulado do SIMPLES Nacional (YOUNG, 2006). 
 A LC nº 123/2006 revogou a Lei nº 9.317/96, que versa sobre a receita bruta a ser 
observada para fins de enquadramento no SIMPLES. Com maestria, cita Young (2006) 
Microempresa (ME) a pessoa jurídica que tenha auferido no ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais). Empresa de pequeno porte 
(EPP) a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 
R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). 
  O SIMPLES não é um imposto único, mas a junção de vários impostos e contribuições 
que são arrecadados em um só documento - aí a ideia de se falar em um único imposto. “Não 
se trata de “imposto único”, como as vezes escrevem[...], mas da unificação do pagamento de 
diversos impostos e contribuições num único documento de arrecadação federal, denominado 
Darf – SIMPLES” (FABRETTI, 2006, p. 113). Os impostos e contribuições federais que 
estão unificados neste documento de arrecadação baseados na Lei n°9.317/96, de acordo com 
Fabretti (2006) e Young (2007), são: Imposto de Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ; 
Contribuições PIS/Pasep; Contribuição Social sobre o Lucro (CSL); Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social – Cofins; Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI; 
Contribuição sobre a Folha de Salários (Lei nº 8212, 24 de julho de 1991) e sobre pró-labore e 
remuneração de autônomos (LC nº 84, de 18 de janeiro de 1996), incluídos as contribuições 
de terceiros (SESC, SENAI, SEBRAE, etc) arrecadadas pelo INSS. E com base na LC nº 
123/2006, acrescidas de: Imposto Sobre Serviço – ISS, Imposto sobre Circulação de 
Mercadoria e Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS. 
Assim, pode-se observar que por intermédio da LC nº 123/2006, houve a inclusão de 
mais dois impostos, um Estadual (ICMS) e outro Municipal (ISS), o que simplifica a 
arrecadação em um único documento denominado pela LC nº 123/2006 de DAS – Documento 
de Arrecadação Simplificado. 
A forma de arrecadação das MPE´s, com a edição da LC nº 123/2006 passaria a ter um 
grande impacto nessas empresas. “A Lei Complementar nº 123/2006 introduz uma verdadeira 
‘revolução’ na forma de tributação das microempresas e empresas de pequeno porte” 
(ANDRADE FILHO, 2008, p. 564), ou para diminuição, ou para aumento do valor do tributo 
a ser pago,  de acordo com a faixa de faturamento da empresa. Salientando que a forma de 
tributação - a base de cálculo e alíquotas - é diferente, dos estabelecidos na Lei nº 9.317/96. 
No SIMPLES Federal a base de cálculo é o faturamento bruto, assim como no 
SIMPLES Nacional, porém com algumas diferenças. O novo regime divide as receitas de 
comércio com e sem substituição tributária, assim como a prestação de serviços que foram 
divididos em 3 (três) anexos da Lei, tais como: o anexo III que é relacionado as atividades de 
prestação de serviços previstas nos incisos. I a XII, elencados no item “[...] DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA OU EXERCIDA EM CONJUNTO COM OUTRA ATIVIDADE NÃO 
VEDADA” (YOUNG, 2007 p. 369) (destaque do autor); os anexos IV e V que tratam os incs. 
XIII a XXVIII nos quais a contribuição para a seguridade social, INSS, será recolhida à parte, 
de acordo com a legislação específica a cada área de atividade Young (2007). 
 Outro ponto que deve ser ressaltado é aplicação da alíquota, que era feita de forma 
progressiva durante o exercício financeiro com base no crescimento da receita acumulada, 
segundo Young (2007). No SIMPLES Nacional, esse raciocínio foi mudado completamente, a 
receita bruta acumulada não é mais a receita acumulada do ano em exercício, mas sim a 
receita bruta acumulada dos últimos doze meses anteriores ao período de apuração. Isso fará 
com que um contribuinte que tem uma média de faturamento sempre continue próximo da 
faixa de faturamento daquela determinada alíquota. 
Por fim, e com base nas informações acima pode-se afirmar que são dois regimes de 
tributação distintos. O fato de uma empresa não está impedida de optar pelo SIMPLES 
NACIONAL não significa dizer que ela está obrigada a esta opção de tributação. Ela deve 
optar pela forma menos onerosa, como afirmou Young (2006), e deve levar em consideração 
todos os aspectos, sejam eles vantajosos ou não, que cada regime tributário oferece. 
 Para efeitos de tributação, a pesquisa limitar-se-á o conceito de três regimes de 
tributação: SIMPLES, Lucro Real, Lucro Presumido. O regime de tributação quanto ao 
SIMPLES Nacional é calculado com base na receita bruta do mês, desconsiderando as 
despesas e a alíquota aplicada, progressiva em relação ao crescimento dessa receita 
acumulada, ou seja, à medida que a receita aumenta a alíquota também aumenta. Discorrendo 
sobre o regime de tributação do SIMPLES Nacional, Young afirmou: 
 
O Simples é uma forma de tributação que podemos considerar como progressiva, ou 
seja, à medida do aumento do faturamento, muda-se a alíquota de tributação. 
Nesse regime não são computadas as despesas, sendo o Simples calculado sobre o 
faturamento mensal (YOUNG 2006, p.13). 
 
 O SIMPLES Federal instituído com base na Lei nº 9.317/96 tem as tabelas 
progressivas referente a microempresa e empresa de pequeno porte. Abordando sobre a base 
de cálculo, aplicação da alíquota e início de atividade no SIMPLES Nacional, Young destaca: 
 
Para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará receita bruta 
acumulada nos 12 meses anteriores (grifo do autor) ao do período de apuração. 
Em caso de início de atividade, os valores de receita bruta acumulada constantes das 
tabelas dos Anexos I a V (a ser demonstrado na seqüência) devem ser 
proporcionalizados ao número de meses de atividade no período (YOUNG 2007, p. 
368). 
 
 O SIMPLES Nacional, ou Super Simples como é conhecida a forma de tributação 
dada pela LC nº 123/2006, estabelece que a receita bruta do mês também seja a base de 
cálculo do imposto, porém, a aplicação da alíquota será encontrada com base na receita bruta 
acumulada dos 12 meses anteriores ao mês de apuração, em caso de início de atividade a 
receita bruta será proporcionalizada aos meses restantes do exercício. Essas alíquotas e faixas 
 de faturamento estão descritas nos 5 anexos da própria LC, que estão divididos por ramos de 
atividades e também anexados ao final desta pesquisa. 
 Um ponto relevante e de suma importância para a pesquisa é a migração automática 
das empresas enquadradas no SIMPLES Federal para o SIMPLES Nacional, uma vez que o 
cálculo dos impostos é distinto nos dois casos, além de que no SIMPLES Nacional estão 
incluídas as alíquotas de ICMS e ISS. A migração automática está descrita na LC nº 
123/2006, de forma não tão explícita, como segue: 
 
Art. 16 § 4º [...] Serão consideradas inscritas no Simples Nacional as microempresas 
e empresas de pequeno porte regulamente optantes pelo regime tributário de que 
trata a Lei nº 9.317 de 05 de dezembro de 1996, salvo as que estiverem impedidas de 
optar por alguma vedação imposta por esta Lei Complementar. (VADE MECUM 
2007, p. 1090) 
 
 Observa-se que serão consideradas inscritas no SIMPLES Nacional as MPE´s optantes 
pelo SIMPLES Federal. Não há na lei a escolha de permanecer no regime de tributação 
SIMPLES Federal, pois ele deixou de existir em sua forma tributária, em 01 de julho de 2007, 
passando a aplicação do SIMPLES Nacional. Caberia ao contribuinte optar por prosseguir 
nesta forma de tributação a ele imposta ou optar pela tributação através dos regimes de 
apuração do Lucro Real ou Lucro Presumido. 
O regime de tributação pelo Lucro Real é calculado com base no lucro real. A base de 
cálculo desta forma de tributação para efeitos de cálculo da IR e da CSLL é o lucro líquido 
daquele período, considerando as exclusões e adições exigidas na lei. 
 Definindo Lucro Real, o Regulamento do Imposto de Renda (RIR), citado por Oliveira 
at. al. (2003, p. 261), assim diz: “Lucro real é o lucro líquido do exercício, ajustado pelas 
adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária”. 
 O lucro que se apura na contabilidade muitas vezes pode ser distinto daquele 
encontrado para efeitos tributários, o que é um atenuante muito importante no momento de 
um planejamento tributário. 
 Porém, vale ressaltar que a apuração do PIS, da COFINS, do ICMS e do IPI são não-
cumulativos, isso implica que o contribuinte com a não cumulatividade, poderá efetuar a 
compensação do débito do imposto nas entradas, com o crédito nas saídas. 
 A apuração do Lucro Real pode ser feto de duas formas: a opção pelo Lucro Real 
anual com recolhimento mensal ou pelo Lucro Real trimestral, com recolhimento 
trimestralmente. Discorrendo sobre a opção pelo Lucro Real anual Young assim explicitou 
com muita coerência e segurança: 
 
 Nesta forma de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro 
são calculados mensalmente, com base no faturamento. 
São aplicados percentuais (definidos em lei, de conformidade com a atividade 
desempenhada) sobre a base de cálculo. Esta deverá ser acrescida de demais receitas 
não-operacionais para que sobre este montante seja aplicada a alíquota do imposto 
de renda. 
Deve ser efetuado um balanço de ajuste em dezembro, para confrontação entre o que 
foi pago durante o ano calendário como lucro estimado e o resultado efetivo da 
empresa (YOUNG 2006, p.14). 
 
 Nesse contexto de apuração do que foi pago, para o que foi levantado como devido, 
faz-se a confrontação. Se o resultado apresentou um saldo a compensar, o contribuinte poderá 
solicitar essa compensação, porém se o resultado for um saldo a pagar, esse deverá ser pago, 
atualizando-se o valor pelos indexadores previstos na legislação. 
 Da mesma maneira sobre o Lucro Real trimestral discorreu Young (2006, p.15): “Na 
forma de tributação denominada Lucro Real trimestral, o imposto de renda e a contribuição 
social sobre o lucro são apurados trimestralmente”. Neste caso, as receitas e despesas são 
consideradas a cada período de três meses. 
 Ressalta-se que, quando se tem muitas despesas comprovadas, o que para isso é 
necessário se ter uma escrituração contábil, “o lucro real é apurado a partir do resultado 
contábil do período base, que pode ser positivo (lucro) ou negativo, (prejuízo). Logo, 
pressupõe escrituração contábil regular e mensal.” (FABRETTI, 2007, p. 217). Essa é uma 
das formas de regimes de tributação mais indicada, uma vez que se utilizam as despesas como 
dedução para a base de cálculo do IR e da CSLL, a sua base é o lucro real. Discorrendo sobre 
aspecto positivo e indicação do regime de tributação do lucro real trimestral, tem-se que:  
 
[...] esta forma de tributação é a que mais de aproxima da apuração verdadeira do 
lucro/prejuízo auferido pela pessoa jurídica. 
Pode-se fazer uso dos benefícios fiscais previstos na legislação. 
Para as empresas que possuem muitas despesas, consideradas dedutíveis para fins de 
imposto de renda e contribuição social, esta é uma forma de tributação a ser 
considerada. (YOUNG 2006 p. 15) 
 
Porém, é importante observar que não se pode afirmar que um regime é bom e outro é 
ruim. É necessário um analisá-los para se obter a certeza do melhor tratamento tributário. 
 O regime de tributação pelo Lucro Presumido é o ultimo a ser abordado neste artigo. 
Com base nesta presunção de lucro, calcula-se o IR e a CSLL. Sobre o faturamento da 
empresa, calcula-se o PIS e a COFINS, e faz-se também a apuração do ICMS.  Neste regime 
de tributação as despesas não são consideradas para efeito de cálculo de lucro, como ratificou 
Young (2006, p. 16): “O lucro presumido é calculado sobre o faturamento trimestral, sem 
levar em consideração as despesas e custos.”  
  A base de cálculo do IR e da CSLL, segundo Fabretti (2006), com o resultado da soma 
da venda de bens e serviços líquidos dos descontos incondicionais e vendas canceladas, 
excluído o IPI, aplica-se à alíquota de presunção específica de acordo com o ramo de 
atividade. O resultado é somado ao ganho de capital na alienação de bens do ativo fixo 
somadas as demais receitas financeiras. 
 As MPE´s são responsáveis por uma fatia grande da empregabilidade no Brasil, 
segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), 
que elaborou uma pesquisa encomendada pelo SEBRAE referente ao período de 2002 a 2006. 
O resultado foi surpreendente, as MPE´s empregam 13,2 milhões de pessoas. Isso 
corresponde a uma fatia de 43% dos 5,3 milhões de postos de trabalho formal gerados no 
Brasil (PESQUISA, 2008, p. 15). 
 Essas informações são relevantes o bastante para mostrar que a figura das MPE´s é 
plausível com relação às grandes empresas. Visando o crescimento sócio-econômico e 
posteridade das MPE´s, o planejamento tributário nessas empresas é imprescindível para que 
isso aconteça. 
 A opção por um determinado regime tributário é decisivo, uma vez realizado naquele 
ano, só será possível mudá-lo no ano seguinte. Discorrendo sobre a opção de um determinado 
regime, Ono assim mencionou: 
 
[...], antes de formalizar a opção, é importante que as empresas realizem simulações 
a fim de verificar se o regime [...] é de fato o mais benéfico. Há que se considerar 
que a opção é irretratável por todo o ano [...], ou seja, uma vez efetuado o ingresso, 
não será mais possível sair do regime durante o ano. Dessa forma, além de efetuar 
cálculos comparativos, é preciso considerar as vantagens e desvantagens [...] (Ono 
(2008, p.1) 
 
 O planejamento tributário é um dos meios de sobrevivência para as MPE´s, pois assim 
fazendo, protegem-se, galgando espaço no mercado a que cada empresa tem sua 
peculiaridade,como discorreu Ono (2008, p.2), “cada pessoa jurídica deve considerar suas 
particularidades, meios de operação, e tipos de atividade que desenvolve, para conseguir 
vislumbrar a forma mais econômica de tributação”. 
Diante do exposto, é imprescindível que as MPE´s tenham como rotina o 
aperfeiçoamento tributário através de um planejamento, para que essa prática não se limite 
apenas às grandes empresas. Não é pelo motivo que as MPE´s tem uma legislação específica 
que devam se acomodar nesse regime de tributação, mas aperfeiçoar-se, buscando sempre o 
regime menos oneroso.  
 
 3 ESTUDO DE CASO 
 
Para alcançar os objetivos utilizam-se fatos reais de uma empresa da cidade de 
Campina Grande: de razão social NEW INK INFORMÁTICA LTDA. Seu ramo de atividade 
é prestação de serviços de informática, o comércio e a industrialização de produtos para 
informática. Ela é optante do regime de apuração de impostos do SIMPLES Federal 
O artigo fez um comparativo nos três regimes de tributação, SIMPLES Nacional, 
Lucro Presumido trimestral e Lucro Real trimestral projetando para o segundo semestre de 
2007, com base nos dois exercícios anteriores (2005 e 2006), a receita bruta e as despesas 
aceitas pela legislação para se chegar a apuração de Lucro Real.  
 A partir das demonstrações contábeis da empresa NEW INK INFORMÁTICA LTDA, 
referentes aos ano calendário de 2005 e 2006 foi possível ver a projeção de crescimento da 
receita bruta e das despesas aceitas pela legislação para apuração de Lucro Real. Com base 
nestas informações, foi possível também projetá-las para o segundo semestre de 2007, quando 
iria vigorar a partir de 01 de julho de 2007 o regime tributário do SIMPLES Nacional. 
 As informações projetadas foram simplificadas para um melhor entendimento. A 
receita bruta considerada é o faturamento estimado, as despesas são as previstas na legislação 
como dedutíveis para efeito de apuração do Lucro Real e da mesma maneira foram estimadas. 
 No quadro 1as informações referem-se ao faturamento estimado e despesas estimadas 
para o segundo semestre de 2007. 
2º SEMESTRE 2007 FATURAMENTO DESPESAS 
JULHO 134.626,40 28.560,00 
AGOSTO 118.012,57 28.560,00 
SETEMBRO 88.200,81 28.560,00 
OUTUBRO 83.359,73 28.560,00 
NOVEMBRO 89.733,68 28.560,00 
DEZEMBRO 67.814,07 28.560,00 
TOTAL 581.747,26 171.360,00 
Faturamento Acumulado dos últimos 12 meses anteriores a 
Julho de 2007  
1.074.153,61 
Quadro 1 Resumo simplificado faturamento estimado 
Fonte: Pesquisa direta (2008) 
 No quadro 2 apresenta o resumo detalhado de faturamento estimado, compras e de 
despesas mensais. 
Meses Faturamento Compras Despesas Mensal Valor 
Jul R$ 134.626,40 R$ 59.990,00 Salários   R$    20.000,00  
Ago  R$ 118.012,00, R$ 68.750,00 Sal. Encargos   R$     5.250,00  
Set R$ 88.200,81 R$ 36.440,00 Energia Elétrica  R$        530,00  
 Out R$ 83.359,73 R$ 35.230,00 Telefone  R$        650,00  
Nov R$ 89.733,68 R$ 24.780,00 Aluguel  ( PJ)  R$     1.950,00  
Dez R$ 67.814,07 R$ 30.200,00 Água  R$          30,00  
Total R$ 581.747,26 R$ 255.390,00
Material Limpeza  R$        150,00  
  R$ 28.560,00 
Quadro 2 Resumo detalhado de faturamento estimado e despesas mensais 
Fonte: Pesquisa direta (2008) 
No quadro 3 tem-se o resumo da apuração dos impostos com base no Lucro Presumido 
trimestral da empresa analisada. 
MESES PIS COFINS IRPJ trim. CSLL trim. ICMS ISS TOTAL 
JUL          875,07        4.038,79      
    
12.621,98  
       
203,50          17.739,34 
AGO          767,08        3.540,38      
      
9.205,57  
       
165,98          13.679,01 
SET          573,31        2.646,02  
      
4.090,08         3.681,07 
      
8.598,52  
       
154,84          19.743,84 
OUT          541,64        2.500,79      
      
8.035,71  
       
172,88          11.251,02 
NOV          583,27        2.692,01      
    
10.161,68  
       
341,45          13.778,41 
DEZ          440,79        2.034,42  
      
2.890,89         2.882,20 
      
6.360,04  
       
236,63          14.844,97 
TOTAL     3.781,16     17.452,41      6.980,97       6.563,27   54.983,50    1.275,28        91.036,59  
Quadro 3 Resumo da apuração dos impostos com base no Lucro Presumido trimestral. 
Fonte: Pesquisa direta (2008) 
 Foi calculada toda a presunção dos impostos pelo regime de tributação do Lucro 
Presumido trimestral, o que configurou a seguinte análise técnica: as alíquotas utilizadas 
sobre o faturamento para cálculo do PIS da COFINS foram, respectivamente, 0,65% e 3,0%; 
para o IRPJ a base de cálculo de 8,0% para o comércio e 32% apara o serviço e alíquota de 
15% sobre a base de cálculo, da mesma forma, para a CSLL a base de cálculo de 12% e 
alíquota de 9% sobre a base de cálculo; o ICMS foi apurado e compensado, a alíquota do ISS 
foi de 2,5%. Não foi acrescentado ao Quadro o valor que corresponde ao INSS parte patronal, 
terceiros e autônomos, porém, o montante mensal é de 5.250,00. Chegando ao valor 
arrecadado em todo o semestre de R$ 91.036,59, acrescido de R$ 31.500,00, totalizando R$ 
122.536,59 
 No quadro 4 há o resumo da apuração feita com base no Lucro Real trimestral para a 
empresa em análise. 
MESES PIS COFINS IRPJ trim. CSLL trim. ICMS ISS TOTAL 
JUL       1.190,58        5.483,89      
    
12.621,98  
       
203,50          19.499,95 
AGO          771,91        3.555,48      
      
9.205,57  
       
165,98          13.698,94 
SET          813,13        3.745,34  
      
1.354,55            812,73 
      
8.598,52  
       
154,84          15.479,11 
OUT          753,22        3.469,38      
      
8.035,71  
       
172,88          12.431,19 
NOV       1.030,82        4.748,00      
    
10.161,68  
       
341,45          16.281,95 
DEZ          579,71        2.670,19  
      
1.170,29            702,18 
      
6.360,04  
       
236,63          11.719,04 
 TOTAL     5.139,37     23.672,28      2.524,84       1.514,91   54.983,50    1.275,28        89.110,18  
Quadro 4 Resumo da apuração dos impostos com base no Lucro Real trimestral. 
Fonte: Pesquisa direta (2008) 
 Observar que da mesma forma do Lucro Presumido no quadro 3, porém pautada na 
legislação pertinente à apuração do Lucro Real, compensando PIS e CONFINS. Não foi 
acrescentado ao quadro 4 o valor que corresponde ao INSS parte patronal, terceiros e 
autônomos. O montante mensal é de  R$ 5.250,00. O valor arrecadado em todo o semestre é 
de R$ 8.9110,18, acrescido de R$ 31.500,00, totalizando R$ 120.610,18 
o resultado importou numa estimativa de impostos de R$ 89.110,18. 
O quadro 5 demonstra o resumo do cálculo efetuado com base no SIMPLES Nacional, 
observando as faixas de faturamento e alíquotas contidas nos anexos de I, II e III da LC 
123/2006 para o mês de julho de 2007 com base no faturamento acumulado  dos 12 meses 
anteriores ao mês de julho de 2007, ou seja, o acumulado de julho de 2006 a junho 2007 no 
importe de R$ 1.074.153,61. 
Atividade Anexo Faixa Faturamento Alíquota Base de Cálculo  SIMPLES 
Comércio I 960.000,01 a 1.080.000,00 9,03% 19.479,55 1.759,00
Indústria II 960.000,01 a 1.080.000,00 9,53% 107.006,75 10.197,74
Serviço III 960.000,01 a 1.080.000,00 13,55% 8.140,10 1.102,98
TOTAL 13.059,73
Quadro 5 Demonstração de cálculo do SIMPLES Nacional para o mês de Julho de 2007. 
Fonte: Pesquisa direta (2008). 
Para uma melhor compreensão, o quadro 6 apresenta um resumo de todos os meses de 
todo o segundo semestre, apenas com os valores estimados a serem pagos juntando o 
SIMPLES Nacional e o ICMS – SIMPLES Nacional Fronteira. Vale ressaltar que a previsão 
das compras será nas regiões nordeste e centro-oeste, portanto, haverá a incidência do ICMS - 
SIMPLES Nacional Fronteira. Vale ressaltar que a calculado com base na diferença de 
alíquotas entre estados. 
MESES   SIMPLES NACIONAL SIMPLES FRONTEIRA TOTAL 
julho   13.059,73   3.299,45 16.359,18
agosto   11.506,00   3.781,25 15.287,25
setembro   8.597,55   2.004,20 10.601,75
outubro   8.076,69   1.937,65 10.014,34
novembro   9.063,29   1.362,90 10.426,19
dezembro   6.837,77   1.661,00 8.498,77
TOTAL   57.141,03   14.046,45 71.187,48
Quadro 6 - Resumo do SIIMPLES Nacional estimado a ser pago de julho a dezembro, somado ao Simples Nacional 
Fronteira. 
 Para atingir com êxito o objetivo da pesquisa, o quadro a seguir é um comparativo 
com as três formas de tributação com o resultado da pesquisa em percentual relacionado ao 
valor de impostos a serem pagos. 
   PRESUMIDO REAL SIMPLES 
RECEITA TOTAL 581.747,26 581.747,26 581.747,26
Custo tributário 122.536,59 120.610,18 71.187,48
% Relação a Receita  21,06% 20,73% 12,24%
Quadro 7 Percentual do custo tributário em relação ao Faturamento. 
Fonte: Pesquisa direta (2008) 
Analisando o quadro 7, observa-se que o percentual encontrado corresponde à relação 
do custo tributário em relação a receita total. Nesses percentuais, percebe-se a discrepância 
entre o resultado encontrado para o Lucro Presumido e para o Lucro Real em relação ao 
encontrado para o SIMPLES Nacional. 
 O valor em percentual de diferença do percentual do SIMPLES é de aproximadamente 
8% em relação à receita total. Comparando aos outros dois regimes, se essa comparação for 
feita entre os percentuais, a diferença do SIMPLES Nacional é de 58% em relação ao Lucro 
Presumido e ao Lucro Real. Isso significa que a opção pelo Lucro Presumido ou pelo Lucro 
Real era inviável, devido à compensação do ICMS pelo motivo de se observar nos relatórios 
contábeis que a concentração de venda é dentro do estado da Paraíba e a de compra na região 
Centro-Oeste, o que faz com que o crédito do imposto seja menor - além do valor do INSS 
patronal, incluídos os terceiros (SESC, SESI, SENAI...) - , o que aumenta o valor dos tributos 
a serem pagos levando a um custo bem mais oneroso do que a migração automática para o 
SIMPLES Nacional. 
 
4 CONCLUSÃO 
 
 Verificou-se que a tributação na sistemática do Lucro Real e no Lucro Presumido, de 
maneira geral, é mais complexa que no SIMPLES Nacional.  
Quando um regime tributário deixa de ser utilizado, o que vier posteriormente a ele, 
com sua metodologia de apuração distinta da primeira, não significa que ele é melhor ou pior, 
mas pelo fato de ser distinta, exige-se uma análise através de um planejamento tributário.  
O estudo possibilitou demonstrar qual era a melhor forma de tributação para a empresa 
NEW INK INFORMÁTICA LTDA, em executar um planejamento tributário para se ter a 
certeza do tratamento.quando o regime de tributação do SIMPLES Federal deixou de ser 
praticado. 
A pesquisa demonstrou que é mais adequada e menos onerosa a tributação pelo regime 
do Simples Nacional e é aconselhável que seja feita a migração automática e o 
enquadramento da empresa neste regime de tributação. O planejamento tributário nas MPE´s 
 dá margem a continuidade. Recomenda-se que anualmente se faça um planejamento, pois 
como foi observado no artigo a faixa de tributação do SIMPLES Nacional é gradativa e 
constante, diferentemente do regime anterior que, ao início do ano calendário, essa faixa 
começava do zero com um percentual mínimo. 
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